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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS --

  Por quase dois séculos, apesar da controvérsia provocada 

pela Revolução Francesa, a Declaração dos Direitos do Homem e 

do Cidadão encarnou a promessa de direitos humanos universais. 

Em 1948, quando as Nações Unidas adotaram a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, seu artigo 1.º dizia: “Todos os 

seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. 

Em 1789, o artigo 1.º da Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão já havia proclamado: “Os homens nascem e 

permanecem livres e iguais em direitos”. 

As origens dos documentos não nos dizem 

necessariamente nada de significativo sobre as suas 

consequências. Importa realmente que o esboço tosco de 

Jefferson tenha passado por 86 alterações feitas por ele mesmo, 

pelo Comitê dos Cinco ou pelo Congresso? A Declaração da 

Independência dos Estados Unidos da América (EUA) não tinha 

natureza constitucional. Declarava simplesmente intenções, e 

passaram-se quinze anos antes que os estados finalmente 

ratificassem uma Bill of Rights, muito diferente, em 1791. 

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão afirmava 

salvaguardar as liberdades individuais, mas não impediu o 

surgimento de um governo francês que reprimiu os direitos, e 

futuras constituições francesas — houve muitas delas — 

formularam declarações diferentes ou passaram sem nenhuma 

declaração. 

Ainda mais perturbador é que aqueles que, com tanta 

confiança, declaravam, no final do século XVIII, que os direitos 

eram universais vieram a demonstrar que tinham algo muito 

menos inclusivo em mente. As pessoas não ficaram surpresas por 

eles considerarem que as crianças, os insanos, os prisioneiros ou 

os estrangeiros eram incapazes ou indignos de plena participação 

no processo político, pois pensavam da mesma maneira. Mas eles 

também excluíam aqueles sem propriedade, os escravos, os 

negros livres, em alguns casos as minorias religiosas e, sempre e 

por toda parte, as mulheres. Em anos recentes, essas limitações a 

“todos os homens” provocaram muitos comentários, e alguns 

estudiosos até questionaram se as declarações tinham um 

verdadeiro significado de emancipação. 

Os fundadores, os que estruturaram e os que redigiram 

as declarações, têm sido julgados elitistas, racistas e misóginos 

por sua incapacidade de considerar todos verdadeiramente iguais 

em direitos. 

Como é que esses homens, vivendo em sociedades construídas 

sobre a escravidão, a subordinação e a subserviência 

aparentemente natural, chegaram a imaginar homens nada 

parecidos com eles, e, em alguns casos, também mulheres, como 

iguais? Se pudéssemos compreender como isso veio a acontecer, 

compreenderíamos melhor o que os direitos humanos significam 

para nós hoje em dia. 

Lynn Hunt. A invenção dos direitos humanos: uma história. Tradução de Rosaura Eichenberg. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 15-16 (com adaptações). 

FimDoTexto 

A respeito de aspectos linguísticos do texto precedente bem como 

das ideias nele veiculadas, julgue os próximos itens. 

1 Mantendo-se a correção gramatical e a coerência das ideias 

do texto, o primeiro período do terceiro parágrafo poderia ser 

reescrito da seguinte maneira: Aqueles que, com tanta 

confiança, declaravam, no final do século XVIII, que os 

direitos eram universais vieram a demonstrar que 

tinham algo muito menos inclusivo em mente, o que é 

ainda mais assustador. 

2 Dada a polissemia do vocábulo homem, seria possível 

interpretar que os direitos previstos no artigo 1.º da 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 

abrangeriam um grupo restrito de pessoas. 

3 No texto, a autora põe em xeque o conceito de direitos 

humanos e demonstra duvidar da sua real aplicabilidade 

desde seu surgimento no século XVIII, mesmo que tenham 

sido assegurados na Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão. 

4 É coerente com as ideias do texto concluir que é necessária 

uma análise crítica acerca do contexto do surgimento das 

declarações de direitos do século XVIII, quando o conceito 

de “universal” recebeu interpretação conveniente a um grupo 

social específico, para uma melhor compreensão sobre a 

atual concepção de direitos humanos. 

5 Feitos os devidos ajustes de maiúsculas e minúsculas e de 

pontuação no primeiro período do primeiro parágrafo, o 

deslocamento do trecho “Por quase dois séculos” para 

imediatamente após “Francesa” preservaria a correção 

gramatical e o sentido original do texto. 

6 O questionamento feito pela autora no segundo parágrafo 

constitui um recurso de linguagem utilizado para verificar o 

entendimento do leitor quanto à argumentação por ela 

desenvolvida no texto. 
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  A escravidão levou consigo ofícios e aparelhos, como terá 

sucedido a outras instituições sociais. Não cito alguns aparelhos 

senão por se ligarem a certo ofício. Um deles era o ferro ao 

pescoço, outro o ferro ao pé; havia também a máscara de 

folha-de-flandres. A máscara fazia perder o vício da embriaguez 

aos escravos, por lhes tapar a boca. Tinha só três buracos, dois 

para ver, um para respirar, e era fechada atrás da cabeça por 

um cadeado. Com o vício de beber, perdiam a tentação de furtar, 

porque geralmente era dos vinténs do senhor que eles tiravam 

com que matar a sede, e aí ficavam dois pecados extintos, e a 

sobriedade e a honestidade certas. Era grotesca tal máscara, mas 

a ordem social e humana nem sempre se alcança sem o grotesco, 

e alguma vez o cruel. Os funileiros as tinham penduradas, à 

venda, na porta das lojas. Mas não cuidemos de máscaras. 

O ferro ao pescoço era aplicado aos escravos fujões. 

Imaginai uma coleira grossa, com a haste grossa também à direita 

ou à esquerda, até ao alto da cabeça e fechada atrás com chave. 

Pesava, naturalmente, mas era menos castigo que sinal. Escravo 

que fugia assim, onde quer que andasse, mostrava 

um reincidente, e com pouco era pego. 

Há meio século, os escravos fugiam com frequência. 

Eram muitos, e nem todos gostavam da escravidão. 

Quem perdia um escravo por fuga dava algum dinheiro a 

quem lho levasse. Punha anúncios nas folhas públicas, com os 

sinais do fugido, o nome, a roupa, o defeito físico, se o tinha, o 

bairro por onde andava e a quantia de gratificação. Quando não 

vinha a quantia, vinha promessa: “gratificar-se-á 

generosamente”, ou “receberá uma boa gratificação”. Muita vez 

o anúncio trazia em cima ou ao lado uma vinheta, figura de preto, 

descalço, correndo, vara ao ombro, e na ponta uma trouxa. 

Protestava-se com todo o rigor da lei contra quem o açoitasse. 

Ora, pegar escravos fugidios era um ofício do tempo. Não seria 

nobre, mas, por ser instrumento da força com que se mantêm a lei 

e a propriedade, trazia esta outra nobreza implícita das ações 

reivindicadoras. Ninguém se metia em tal ofício por desfastio ou 

estudo; a pobreza, a necessidade de uma achega, a inaptidão para 

outros trabalhos, o acaso, e alguma vez o gosto de servir, 

também, ainda que por outra via, davam o impulso ao homem 

que se sentia bastante rijo para pôr ordem à desordem. 

Machado de Assis. Pai contra Mãe. In: Machado de Assis. 

Relíquias da casa velha, 1906 (com adaptações). 

FimDoTexto 

Machado de Assis inicia o conto Pai contra Mãe — escrito em 
1906 e publicado na coletânea Relíquias da casa velha —, 
mencionando “ofícios e aparelhos” da escravidão no Brasil. 
O conto aborda a história de Cândido Neves, personagem que 
trabalhava na captura de escravos fugidios. Considerando o 
fragmento desse conto apresentado anteriormente, julgue os itens 
a seguir. 

7 Em “a sobriedade e a honestidade certas” (sexto período do 
primeiro parágrafo), a substituição de “certas” por corretas 
manteria a coerência das ideias do texto, visto que tais 
palavras têm o mesmo significado. 

8 O autor justifica a citação do ferro ao pescoço, do ferro ao pé 
e da máscara por se associarem a determinado ofício. 

9 Sem prejuízo da correção gramatical e dos sentidos do texto, 
o quarto período do primeiro parágrafo poderia ser reescrito 
da seguinte forma: A máscara fazia que perdessem aos 

escravos o vício da embriaguez, porque tapava suas 

bocas. 

10 Os sujeitos das orações contidas no excerto “Tinha só 
três buracos, dois para ver, um para respirar” (quinto período 
do primeiro parágrafo) classificam-se como inexistentes. 

11 No primeiro período do quarto parágrafo, a forma 
pronominal “lho” retoma os termos “Quem” e “escravo”. 

12 A crítica do autor à sociedade escravagista da época fica 
explícita na observação sobre a venda de máscaras de ferro 
em lojas especializadas do ramo. 

13 No segundo período do último parágrafo, a forma verbal 
“mantêm” está flexionada no plural porque estabelece 
concordância com os termos “lei” e “propriedade”. 

14 A menção aos anúncios sobre escravos fugidos em folhas de 
jornais públicos tem como objetivo apontar a eficácia do 
sistema de captura de escravos fugidios no sistema 
escravagista do Brasil. 

No que se refere à redação oficial, julgue os itens a seguir. 

15 Em ofício dirigido pelo ministro presidente do STJ 
ao ministro presidente do STF, deve-se empregar, no 
endereçamento, A Sua Excelência o Senhor, e, como 
vocativo, Senhor Ministro, por tratar-se de autoridades de 
mesma hierarquia. 

16 A linguagem empregada nos documentos oficiais deve 
caracterizar-se pela precisão, atributo que inclui a articulação 
da linguagem comum ou técnica para a perfeita compreensão 
da ideia veiculada no texto. 

Considerando o Decreto n.º 678/1992, que promulga 
a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José 
da Costa Rica), julgue os itens a seguir. 

17 A Corte Interamericana de Direitos Humanos não exerce 
função de controle preventivo de convencionalidade. 

18 A fim de garantir o direito à integridade pessoal e o direito à 
vida, o referido decreto prevê a readaptação social dos 
condenados como uma das finalidades essenciais da pena 
privativa de liberdade e veda aos Estados que aboliram 
a pena de morte o seu restabelecimento. 
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No que se refere aos direitos das pessoas com deficiência, à luz 

da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (Decreto n.º 6.949/2009), do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei n.º 13.146/2015) e da Resolução n.º 401/2021 do 

Conselho Nacional de Justiça, julgue os itens que se seguem. 

19 A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência prevê que os Estados-partes têm 

a obrigação de prover adaptação razoável para que as 

pessoas com deficiência privadas de sua liberdade façam jus, 

em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

a garantias de acordo com o direito internacional dos direitos 

humanos e recebam tratamento em conformidade com os 

objetivos e princípios estabelecidos na citada convenção. 

20 Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência e 

a Resolução do CNJ n.º 401/2021, entende-se por desenho 

universal a concepção de produtos, ambientes, programas e 

serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 

necessidade de adaptação ou de projeto específico, 

incluindo-se recursos de tecnologia assistiva. 

21 A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência foi internalizada no Brasil com status 

normativo equivalente ao de emenda constitucional. 

22 Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

as instituições privadas de ensino têm o dever de 

implementar um sistema educacional inclusivo em todos os 

níveis e modalidades de ensino, sendo-lhes permitida 

a cobrança de valores adicionais para o cumprimento desse 

dever. 

Julgue os itens a seguir, considerando o Código de Conduta do 

STJ. 

23 A apuração, mediante processo administrativo, de violações 

cometidas por estagiários é competência da Assessoria de 

Ética e Conduta. 

24 O rol de destinatários do Código de Conduta do STJ inclui 

servidores cedidos ou ocupantes de cargo em comissão, 

estagiários e até mesmo voluntários que trabalhem no 

tribunal, mas não abrange os prestadores de serviços 

terceirizados sem regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra no âmbito do tribunal. 

25 É vedada a utilização do email institucional para 

administração de contas pessoais em redes sociais. 

26 Casos não previstos no Código de Conduta do STJ deverão 

ser decididos pela Assessoria de Ética e Conduta. 

De acordo com o Regimento Interno do STJ, julgue os itens que 

se seguem. 

27 É exigido o quórum de dois terços dos membros da Corte 

Especial do STJ para uma sessão de julgamento que verse 

sobre ação penal originária ou incidente de assunção de 

competência. 

28 No julgamento das ações rescisórias de competência 

originária do STJ, não poderá ser designado como relator do 

processo ministro que não tenha participado do julgamento 

rescindendo. 

29 As decisões formalizadas pelo Conselho de Administração 

podem ser impugnadas via recurso administrativo dirigido 

à Presidência do STJ. 

30 Os acórdãos proferidos em julgamento de incidentes de 

assunção de competência e de recursos especiais repetitivos, 

bem como as súmulas do STJ, são precedentes qualificados, 

que deverão ser observados por juízes e tribunais. 

31 A rejeição da proposta de afetação de determinado processo 

à sistemática dos recursos repetitivos, sob o fundamento de 

que a matéria discutida não é da competência do STJ, não 

impede que, no futuro, a mesma matéria seja objeto de nova 

inclusão para afetação. 

32 Em regra, o presidente do STJ é a autoridade competente 

para realizar a homologação, parcial ou integral, de decisão 

estrangeira que, entre outros requisitos, tenha sido proferida 

por autoridade competente. 

Considerando a relação entre ética, moral e função pública, 

julgue os itens a seguir. 

33 Agir moralmente pressupõe necessariamente a realização de 

uma reflexão ética, buscando-se a consistência dos valores e 

os fundamentos das ações. 

34 Accountability relaciona-se com uma noção de 

responsabilidade pública em que se consideram 

a transparência, a boa gestão de recursos públicos e a 

prestação de serviço público voltado para o interesse público 

e o respeito aos direitos do cidadão. 

Com base na Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade 

Administrativa), julgue os itens que se seguem. 

35 A conduta de servidor de negar publicidade a atos oficiais 

configura ato de improbidade administrativa que causa 

prejuízo ao erário. 

36 O ato de improbidade administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública só é passível de sanção 

se tiver gerado lesividade relevante ao bem jurídico tutelado. 

37 As sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa 

aplicam-se aos atos de improbidade cometidos contra o 

patrimônio de entidades privadas que gozam de benefício 

fiscal concedido por ente público ou governamental. 

38 A Lei de Improbidade Administrativa é aplicável àqueles 

que, mesmo não sendo agentes públicos, concorram 

culposamente para a prática de ato de improbidade. 
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Acerca da Agenda 2030 da ONU e do programa Transformação, 
instituído pela Resolução n.º 497/2023 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), julgue os itens seguintes. 

39 O programa Transformação, instituído no âmbito do Poder 
Judiciário, objetiva fomentar a adoção de políticas 
afirmativas especialmente direcionadas aos homens e às 
mulheres em condição de especial vulnerabilidade 
econômico-social, a fim de dar efetividade a um dos 
compromissos firmados na Agenda 2030 da ONU. 

40 Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável previstos 
na Agenda 2030 da ONU, bem como as respectivas metas 
associadas, expressam o propósito de redução das diversas 
formas de degradação ambiental, por meio da gestão 
sustentável dos recursos naturais e da tomada de medidas 
urgentes sobre as mudanças climáticas, em benefício das 
gerações presentes e futuras. 

À luz da Resolução n.º 347/2020 do CNJ, que dispõe sobre 
a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder 
Judiciário, julgue o item a seguir. 

41 O plano de logística sustentável (PLS) é considerado 
instrumento de governança em contratações públicas pelos 
órgãos do Poder Judiciário, prevendo objetivos e ações 
referentes a critérios e práticas de sustentabilidade. 

A respeito da Política de Sustentabilidade do STJ, conforme 
a Instrução Normativa n.º 4/2024 do STJ/GDG, e da Política de 
Sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário, consoante 
a Resolução n.º 400/2021 do CNJ, julgue os itens a seguir. 

42 Promover ações para estimular o consumo consciente e 
propor ações para revisão e restrição do uso de itens 
materiais plásticos à base de polímeros originados de 
petróleo são exemplos de diretrizes do consumo sustentável 
no âmbito do STJ. 

43 O conceito de sustentabilidade adotado na Política de 
Sustentabilidade do STJ circunscreve-se aos pilares social, 
ambiental e econômico. 

44 A observância de critérios de sustentabilidade nas aquisições 
e contratações efetuadas pelos órgãos do Poder Judiciário é 
obrigatória somente para aquisição de bens e serviços e 
facultativa para obras, como, por exemplo, a execução de 
reformas e manutenção predial de bens imóveis. 

Julgue os itens a seguir, em relação aos aplicativos MS Teams, 
OneDrive e MS SharePoint. 

45 O OneDrive é vantajoso para se armazenar arquivos na 
nuvem em área disponível para o usuário do Microsoft 365; 
no entanto, somente é possível fazer alterações em 
um documento enquanto o usuário estiver online. 

46 Quando gravadas, as reuniões realizadas pelo MS Teams são 
disponibilizadas via chat da reunião e ficam armazenadas no 
OneDrive do organizador da reunião. 

47 O MS SharePoint permite fazer alterações em um documento 
que está sendo editado de forma colaborativa, mantendo-se 
as versões anteriores do mesmo documento, as quais podem 
ser encontradas por meio de opção disponibilizada na guia 
Arquivos. 

A respeito da ciência de dados, julgue os próximos itens. 

48 Ao se criar um gráfico em um relatório no PowerBI, após 
fixar uma visualização no painel, se for feita alteração do 
tipo de visualização no relatório, a visualização fixada não 
será alterada. 

49 A opção Analisar no Excel do PowerBI permite que se 
analise um modelo semântico usando tabelas e gráficos 
dinâmicos. 

50 No PowerBI, ao utilizar o modo de exibição de Edição, 
qualquer usuário pode fazer modificações em um relatório 
compartilhado. 

Espaço livre 


